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			Apresentação


			Flávia Biroli


			 


			O ambiente político-midiático se tornou ainda mais complexo e multifacetado com o advento da internet. Nesse início de século XXI, ficou cada vez mais clara a centralidade de sites, blogs e redes sociais nas disputas políticas e, de modo mais geral, no debate público. Isso não significa que as grandes empresas de comunicação e seus jornais impressos e televisivos tenham deixado de ser atores relevantes na construção do ambiente político. E, é claro, as interações com outros atores políticos, como partidos e igrejas, e mesmo com a mídia local, se mantêm como um desafio para a compreensão de como se definem os contextos em que as disputas políticas tomam forma.


			Neste livro, que resultou de sua tese de doutoramento em Ciência Política, defendida na Universidade de Brasília, Denise Mantovani nos ajuda a compreender mais do que a atuação dos principais jornais impressos brasileiros nas eleições de 2010, seu foco específico. Ao enfrentar a complexidade das conexões entre o noticiário impresso, a internet e outros atores políticos relevantes, em especial os partidos e as igrejas, ela apresenta uma análise perspicaz dos processos de agendamento em eleições presidenciais – análise situada em um contexto específico, é certo, mas que soma para a construção de modelos teóricos mais complexos no estudo das relações entre mídia, política e eleições.


			Vendo do ponto em que estamos quando escrevo esta apresentação, o caso estudado pela autora anunciava algo do que viria. Ali já era possível vislumbrar elementos da convergência entre atores conservadores, algo que foi fundamental na crise que levou, depois de eleita em 2010 e reeleita em 2014, à deposição de Dilma Rousseff em 2016. O processo de impeachment, que tem sido caracterizado por muitos como um golpe parlamentar, teve participação fundamental das grandes empresas de mídia e de setores do judiciário.


			A autora mostra que a temática eleita pelos jornais para a construção do ambiente político nas eleições de 2010 foi a da corrupção. Com ela, numa visada parcial que foi e é ainda característica do modo como a desconstrução do Partido dos Trabalhadores (PT) tem se dado, definia-se um enquadramento que deveria produzir efeitos negativos na votação de Rousseff. Não foi isso que se deu. E é nesse ponto que Mantovani nos mostra uma virada no noticiário, já no final do primeiro turno, que orquestraria o noticiário no segundo turno das eleições presidenciais daquele ano. Os jornais aderiram a uma agenda que já era mobilizada por partidos e igrejas nos meses anteriores e que dava centralidade justamente à temática que as pesquisas de opinião e de intenção de voto, naquele momento, mostravam incidir de maneira mais negativa sobre Rousseff, o aborto.


			O ponto mais interessante na análise talvez seja justamente esse: há uma mudança significativa no peso da temática do aborto no ambiente político a partir do momento em que, dos jornais e cultos de algumas igrejas, da declaração de hierarcas católicos e da difusão estratégica pelos partidos políticos da conexão entre Rousseff, o PT e o apoio ao direito ao aborto, o tema adentra as páginas dos jornalões (e, no mesmo momento, embora isso seja lateral na pesquisa de Mantovani, dos telejornais).


			O fato de que, de partida, a autora mobilize referenciais teóricos que deslocam o problema da alternativa neutralidade-parcialidade para entender a mídia como ator interessado, permite que as conexões entre os jornais e outros atores seja acompanhada. A pesquisa aponta justamente para seus efeitos no noticiário, que teria desdobramentos no ambiente político que ele colabora para produzir. Mais do que se há apoio a um ou a outro candidato naquelas eleições, o que a análise mostra é como o processo de produção da agenda se dá em redes complexas de interação e com atenção permanente ao efeito concreto sobre as disputas, tal como medido por pesquisas de opinião e de intenção de voto.   


			O livro também colabora para os estudos sobre as políticas do aborto e as disputas que as caracterizam no Brasil contemporâneo.


			No Brasil, o aborto é crime, com três exceções, que são gestação resultante de estupro e risco de morte para a gestante, desde 1940, e anencefalia fetal, desde 2012, por decisão do Supremo Tribunal Federal (STF). Mais recentemente, em novembro de 2016, uma decisão do STF firmou o entendimento de que aborto não é crime quando realizado até as doze primeiras semanas da gestação. Pela primeira vez, temos uma decisão da mais alta corte do país que claramente define o direito ao aborto como um direito fundamental, que não pode ser negado às mulheres. Mas as disputas permanecem. A maior parte das matérias relacionadas ao aborto no Congresso, hoje, pretende ampliar a criminalização e retroceder nas exceções vigentes, isto é, impedir que as mulheres possam interromper a gestação mesmo quando ela é proveniente de estupro ou coloca em risco suas vidas. A tendência em curso no legislativo é de maior controle sobre o corpo das mulheres, recusando-lhes direitos fundamentais com base em crenças religiosas e na agenda de algumas igrejas.


			A criminalização não impede os abortos, ela coloca em risco a saúde e as vidas das mulheres. Ela as caracteriza como criminosas, empurrando-as para a clandestinidade. Os dados da Pesquisa Nacional do Aborto 2016, coordenada por Debora Diniz (UnB/Anis/Fiocruz) e equipe, reforçam o que a Pesquisa Nacional de 2010 já mostrava: quem aborta são mulheres comuns, jovens, católicas e evangélicas, que têm filhos e são de diferentes regiões do país. Em 2015, segundo os dados da pesquisa, meio milhão de mulheres fez aborto no Brasil. São 1.300 mulheres por dia, quase uma mulher por minuto, recorrendo a medicamentos muitas vezes inseguros e serviços clandestinos porque a legislação brasileira não reconhece esse direito fundamental. 


			Nas eleições de 2010, o foco no aborto dominou a agenda dos jornais no segundo turno das eleições, como mostra Mantovani. Mas esse quadro grave, de cidadania incompleta e de comprometimento da vida e da dignidade das mulheres, não fez o noticiário. As disputas políticas efetivas em torno do aborto no Congresso também não. As estratégias que circularam antes pelas igrejas e na internet e que no segundo turno adentrariam os noticiários, reverberando nos programas de televisão e rádio de candidatas e candidatos, convergiram em uma indagação, “você é contra ou a favor do aborto?”. Não é da vida das mulheres, da democracia ou desse valor distante sem o qual ela não se realiza, a laicidade do Estado, que trata o debate – um não debate, na realidade, como mostra o livro. Trata-se de uma moralização com fins políticos, de uma política que não coloca em discussão a cidadania e a vida das mulheres.


			Para quem se interessa por entender o ambiente político recente, em que o discurso moralizante tomou lugar dos valores democráticos, reforçando posições conservadoras e retrocessos agora bastante palpáveis, este livro é esclarecedor. Mais uma vez, como em tantos episódios na nossa história do século XX e desses anos iniciais do século XXI, o papel da mídia como ator político é fundamental. Análises que o situem no contexto atual, em sua complexidade, são fundamentais para os estudos sobre a democracia – e para sua tão difícil afirmação, sobretudo agora que sabemos para onde nos levou a contestação do voto popular nas eleições recentes, algo de que Mantovani já havia tratado em pesquisa anterior, quando analisou em seu mestrado o noticiário sobre o Programa Bolsa Família.


			Por fim, deixo anotado meu carinho pela autora, que pude acompanhar, na sua seriedade e coragem, como orientadora de mestrado e doutorado no Programa de Pós-Graduação em Ciência Política da Universidade de Brasília. 


		






			Introdução


			 


			É tema recorrente nas análises sobre as sociedades modernas a importância e o impacto que o campo da mídia adquiriu como um agente relevante na organização, seleção e propagação dos acontecimentos do dia a dia. Isso ocorre porque é no espaço dos meios de comunicação de massa que, tradicionalmente, os cidadãos buscam os relatos sobre as ocorrências do cotidiano, desde os assuntos mais próximos até os mais distantes de seu universo social. O crescimento e a expansão dos veículos de comunicação como instituições midiáticas com grande centralidade na definição dos acontecimentos socialmente relevantes transformou o campo jornalístico numa esfera de poder pela capacidade relativa de influenciar preferências, sugerir interpretações sobre os acontecimentos e chamar a atenção do público para determinados temas nos planos político, social e cultural. Seu poder está no fato de essa orientação ocorrer na esfera simbólica, ou seja, no plano das ideias, na compreensão e na definição daqueles que serão os valores comuns para toda a sociedade.


			Nesse sentido, não é possível considerar o campo da mídia como um agente “desinteressado”, funcionando como uma simples “arena” ou o espaço onde forças sociais distintas travam uma luta simbólica e os atores do campo jornalístico atuam com “neutralidade” diante das disputas e da diversidade de controvérsias e interesses em jogo. Também não é possível considerar o campo da mídia como uma esfera “impermeável” aos conflitos ou mesmo distante dos jogos e interesses que orientam as lutas políticas e a construção de sentidos e imagens públicas. É esse complexo universo de interação entre grupos sociais diversos que disputam a atenção do público e sua relação com o campo jornalístico e político que orienta o interesse investigativo deste livro. 


			O estudo pretende demonstrar como ocorrem as competições entre atores sociais – inclusive com a própria mídia – com acesso às hierarquias internas do campo jornalístico na definição da agenda pública. Em sociedades democráticas como a brasileira, decidir sobre quais questões têm relevância pública, ou qual a forma narrativa com que determinados aspectos e atores serão retratados, constitui-se num poderoso mecanismo da mídia. Diferentemente de uma antiga visão segundo a qual o campo jornalístico constituiria um “contrapoder”, esse campo é, na verdade, “uma das fontes e sustentáculo das relações de poder existentes” (Molotch; Lester apud Traquina, 2000, p. 26). Os efeitos de sua produção simbólica são cognitivos, ou seja, sua atividade mediada tem consequência sobre a forma como a sociedade reconhece seu mundo social. Tais imagens construídas podem reforçar aspectos da representação pública caracterizados por enquadramentos que ressaltam atores e acontecimentos, muitas vezes reforçando posicionamentos socialmente dominantes. A construção da agenda jornalística nas eleições de 2010 permite observar essa complexa rede de relações de força entre agentes que atuam na produção da agenda noticiosa, dentro e fora do campo jornalístico, e a disputa pelo controle e direção dessa agenda. Permite, também, compreender o papel da mídia como “sujeito coletivo”, com a função “orgânica” de dar coerência e homogeneidade a posicionamentos, demonstrando que as relações de comunicação são relações de poder assimétricas que asseguram a dominação de um grupo, ou classe, sobre outros (Sodré, 1996, p. 73).


			O problema central que orientou este estudo teve origem no questionamento sobre os elementos que contribuíram para o ingresso do aborto na agenda jornalística das eleições de 2010 e quais atores definiram os limites das controvérsias e os contornos da cobertura daquelas eleições. O ponto de partida foi a pergunta: “Quem agenda a mídia?”. A problematização surgiu a partir da percepção de que houve uma disputa em torno da construção da agenda de cobertura das eleições de 2010 que culminou com a centralidade da temática do aborto no segundo turno eleitoral. Mas como ocorreu essa disputa? Quais atores tiveram acesso à arena midiática? Como foram posicionados na narrativa noticiosa? Como ocorreu a construção do aborto como assunto estrategicamente relevante para o debate político-eleitoral? 


			Para contextualizar o ambiente eleitoral é importante lembrar que o ano de 2010 se iniciou com uma polêmica importante envolvendo a temática dos direitos humanos, incluindo nesse debate a descriminalização do aborto e o casamento entre pessoas do mesmo sexo. A partir do lançamento da terceira edição do Plano Nacional de Direitos Humanos (PNDH3), ocorrido em 21 de dezembro de 2009, houve uma forte reação de pelo menos quatro setores da sociedade civil e de seus representantes no parlamento e no Governo Federal: os ruralistas, porque o documento lançado pela Secretaria Nacional dos Direitos Humanos orientava a realização de audiências públicas antes de reintegrações de posse de terras ocupadas; os militares, pela defesa da instalação da Comissão da Verdade para revisar os atos dos agentes públicos do Estado durante a ditadura; a mídia, pela proposta de criação de uma comissão para acompanhar a abordagem dos direitos humanos nas emissoras e a renovação dos canais de rádio e TV; e as igrejas, pela defesa do direito ao reconhecimento da união civil entre casais do mesmo sexo e a descriminalização do aborto, entre outros temas (Cantanhêde, 2010, p. A6). 


			No caso das igrejas, é plausível que a polêmica PNDH3 tenha originado uma mobilização no interior do campo religioso, semeando o ambiente para construir a narrativa antiabortista da disputa eleitoral daquele ano. Embora os meses iniciais de 2010 não façam parte do escopo que estrutura as reflexões presentes neste estudo, é importante considerar esse aspecto como parte do ambiente pré-eleitoral. Setores do campo religioso contrários à descriminalização do aborto e seus representantes no campo político organizaram uma ação de combate ao governo petista e à candidata Dilma Rousseff (PT) na época. Utilizando ferramentas de comunicação digital (e-mails e mensagens e vídeos publicados em redes como Youtube, Twitter e Facebook), além de canais próprios de comunicação tradicional (panfletos, cartas, sermões em cultos e missas, documentos oficiais das igrejas, programação de emissoras de TV e de rádio religiosas), agentes do campo religioso procuraram chamar a atenção de seus fiéis contra a descriminalização do aborto e a união civil entre pessoas de mesmo sexo, condenando o governo e conclamando os fiéis a não votar na candidata que sucederia o então governo Lula, que finalizava seu segundo mandato. 


			Essa “onda” ocorreu de forma paralela à dinâmica do campo jornalístico tradicional, sendo propagada de forma “silenciosa”, ou de maneira “não legitimada” pela mídia, que não deu atenção ao tema e tampouco repercussão na cobertura eleitoral do primeiro turno, embora existam registros noticiosos sobre a temática do aborto nos meses de julho a setembro de 2010. Apesar da ausência de destaque para o assunto na mídia durante o primeiro turno, o fato de o assunto ter sido usado como instrumento da luta político-eleitoral por agentes dos campos religioso e político-partidário demonstra que houve uma ação estratégica em torno do assunto que produziu efeito num segmento da sociedade civil. O meio utilizado para essa disseminação foi a internet e os canais próprios de comunicação desses grupos com seus públicos. Esse aspecto torna-se relevante porque aponta para a crescente importância desses ambientes e suas ferramentas de comunicação na disputa com o próprio campo jornalístico pela definição da agenda pública. Porém, a temática do aborto só teve amplitude e repercussão de massa, tornando-se efetivamente uma agenda “pública”, quando o campo jornalístico passou a disseminar o assunto, a partir do segundo turno das eleições. 


			O escopo do estudo reúne 504 textos noticiosos e de opinião que foram publicados nos três principais jornais de circulação nacional e carros-chefe de grandes empresas de comunicação do Brasil: A Folha de S.Paulo (Grupo Folha), O Estado de S. Paulo (Grupo Estado) e O Globo (Organizações Globo). Esses textos foram divididos em dois grupos. O primeiro é formado por textos informativos produzidos pela redação e pelo contato dos jornalistas com fontes diversas, que foram reproduzidas em reportagens e em notas de colunas fixas de política. Esse grupo corresponde a um conjunto de 361 textos. No segundo grupo estão textos de opinião que se encontram em editoriais, colunas, artigos e entrevistas e compõem um universo de 143 textos. A separação entre esses dois segmentos permitiu identificar as vozes presentes nos textos informativos e as ausentes, revelando posicionamentos que orientaram a narrativa jornalística à luz da análise dos enquadramentos da notícia. Dessa forma, tornaram-se visíveis os atores, as perspectivas e os argumentos que organizaram a cobertura sobre o aborto. A análise do corpus da pesquisa compreende o período de 11 de julho de 2010, data do jogo final da Copa do Mundo, até o dia 31 de outubro do mesmo ano, dia da votação em segundo turno das eleições para presidente. A legislação eleitoral daquele ano definia o início oficial do período eleitoral em 5 de julho. No entanto, tradicionalmente os meios de comunicação passavam a concentrar sua atenção nas eleições após o final da Copa. Razão pela qual o recorte noticioso que será utilizado para a análise tem como marco inicial de observação empírica o dia 11de julho.  


			Durante o primeiro turno, as manchetes e os destaques jornalísticos estavam voltados para a exploração de escândalos políticos associados ao governo Lula. Denúncias sobre desvios ou uso irregular de verbas públicas, falta de cumprimento das metas econômicas e aplicação de recursos em saúde, educação e infraestrutura abaixo das metas previstas, além de acusações de “maquiagens” na execução do orçamento das obras, faziam parte do ambiente desse noticiário eleitoral. Porém, a revelação de uma suposta quebra do sigilo fiscal de integrantes do PSDB por parte de agentes públicos federais concentrou os principais veículos da mídia tradicional em torno dessa agenda de cobertura única, intensa e homogênea, construindo um ambiente de “crise política”. 


			Cabe aqui uma ressalva que auxilia na compreensão sobre a dinâmica midiática. Nas democracias liberais do Ocidente, uma característica do jornalismo político é a ênfase na cobertura de escândalos políticos – sobretudo em momentos de disputa político-eleitoral. Isso ocorre pela existência de um campo de forças competitivas organizadas e mobilizadas através de partidos e grupos de interesse que criam uma atmosfera de tensão e conflito em que a confrontação moral e ética costuma ser a norma nos ataques aos opositores (Thompson, 2002b, p. 127). O objetivo desse embate é tirar proveito dos possíveis pontos fracos do adversário. No escândalo político, o que está em jogo é a desconstrução do capital político dos indivíduos que disputam o poder. Esse foi o ambiente da cobertura política durante o primeiro turno de 2010.


			No final de setembro, porém, houve uma mudança na agenda jornalística. Do escândalo político, houve uma migração para a exploração das posições dos candidatos à Presidência sobre a descriminalização do aborto. Como esse tema se transformou numa temática relevante para a cobertura jornalística no segundo turno? Identificou-se um aspecto central para essa mudança: as pesquisas eleitorais publicadas pelos jornais no final do primeiro turno (última semana de setembro) revelaram que a exploração, por setores religiosos e político-partidário, das posições da candidata Dilma Rousseff (PT) sobre o aborto era uma das causas da perda de votos da petista entre os eleitores religiosos. Esse foi apontado como um dos motivos centrais para a queda nas intenções de voto da candidata governista que até aquele momento e, a despeito de toda a forte cobertura negativa sobre o governo petista, indicavam as pesquisas anteriores ter a possibilidade de vitória eleitoral no primeiro turno. 


			A análise da cobertura dos jornais mostra que a revelação pelas pesquisas de opinião de queda nas intenções de voto da candidata Dilma foi o “fato relevante” que chamou a atenção da mídia tradicional para uma “onda silenciosa” que circulava pela internet e por mídias alternativas propagadas por setores do campo religioso e político, sem o destaque e a publicização midiática dos meios de comunicação comerciais. Esses grupos posicionaram-se em editoriais contrários à exploração do aborto como tema da disputa eleitoral. Apesar desse posicionamento, a percepção de que o discurso antiabortista havia “provocado” o segundo turno e “ameaçava” a candidatura governista fez com que setores da mídia tradicional ajustassem sua posição – não sem reagir, na tentativa de evitar o tema – e transformassem o aborto na agenda jornalística central para a cobertura das eleições presidenciais no segundo turno. Num primeiro momento, houve uma competição entre os agentes de campos distintos – inclusive a mídia – pela construção dos sentidos da campanha eleitoral e pela definição da agenda central (escândalos versus temática do aborto). Porém, com a confirmação do segundo turno houve uma confluência de interesses. O noticiário, então, ajustou-se à estratégia político-religiosa e, diante desse novo cenário, atuou no sentido de enfatizar o aborto como eixo central da cobertura jornalística sobre as eleições presidenciais no segundo turno, definindo os enquadramentos e as vozes dominantes da cobertura eleitoral dentro dessa agenda. 


			O objetivo deste livro é, portanto, observar a construção do discurso político sob a perspectiva do campo jornalístico e a interação desses agentes com atores de campos simbólicos distintos. A ideia é observar a mídia e seu papel como esfera organizadora do contexto social em que os acontecimentos são apresentados para o público, explicitando a complexa rede de interações, tensões, interesses e controvérsias que estão presentes na definição dos acontecimentos e como os meios de comunicação podem reforçar perspectivas e hierarquias sociais na produção noticiosa. Outro aspecto que define o interesse investigativo desta obra é o entendimento de que grande parte dos acontecimentos da política está vinculada ao tratamento e à repercussão que recebem no noticiário. O campo da mídia, visto como um sistema de relações e de interação com outros campos é também um sistema de distribuição, de reconhecimento e de construção do capital simbólico, porque interfere na construção da imagem, confere prestígio e visibilidade, ao mesmo tempo que define os contornos do discurso e do ambiente social e político. 


			Muitas vezes o ambiente político acaba sendo definido pelas notícias políticas, uma vez que a mídia possui a capacidade de estabelecer o contexto em que os assuntos serão compreendidos pelo público, dando visibilidade a determinados aspectos em detrimento de outros. Por isso, nos estudos de comunicação e política, torna-se relevante observar os mecanismos e os atores que interferem na produção da agenda da mídia, uma vez que o noticiário tende a definir a dimensão e a ênfase que determinados temas terão em atividades tipicamente políticas, entre essas, as campanhas eleitorais. 


			Tratar desse fenômeno sob a perspectiva da teoria da agenda-setting permite não apenas refletir sobre os efeitos da mídia na construção de uma realidade, mas também compreender a dinâmica entre agentes de campos distintos na disputa pela construção dessa realidade. A teoria do agendamento, base teórica deste estudo, não sustenta uma tese de persuasão da mídia sobre um tema. O aspecto central é que “a compreensão das pessoas em relação a grande parte da realidade social é modificada pelos meios de comunicação de massa” (Shaw apud Wolf, 2005, p. 143), no sentido de que a mídia pode dizer aos leitores sobre quais temas pensar alguma coisa (Cohen apud Wolf, 2005, p. 144). 


			No entanto, outros elementos devem ser considerados no processo de formação da agenda da mídia, entre os quais os espaços e as instituições que produzem discursos e concorrem com aquelas informações que os meios de comunicação fazem circular (Biroli; Miguel, 2011, p. 8). Instituições e seus atores, como as igrejas ou o parlamento – centrais neste estudo – e seus diferentes meios de comunicação, fazem parte de um conjunto de agentes que procuram exercer influência e disputar a construção de uma agenda pública. Essa complexa dinâmica entre a agenda pública, a agenda da política e a agenda da mídia demonstra o papel estratégico do campo jornalístico na formação das preferências do público e na forma como esses acontecimentos serão interpretados enquanto “existência pública” (Traquina, 2003, p. 22). 


			Por essa razão, nos processos de definição da agenda, é preciso compreender o papel dos atores do campo jornalístico e sua interação com os agentes de outras esferas. Nesse contexto, o presente livro pretende avançar na discussão sobre os agentes que têm acesso às rotinas produtivas da mídia. As fontes são determinantes para a qualidade da informação produzida. 


			A característica mais saliente das fontes é que elas fornecem informações enquanto membros ou representantes de grupos (organizados ou não) de interesse ou de outros setores da sociedade. (Gans apud Woolf, 2005, p. 234) 


			Mas quem tem acesso à mídia para se constituir como fonte? Atores que fazem parte de sistemas dominantes de poder político ou econômico tendem a ser fontes rotineiras da cobertura jornalística, ou seja, 


			aqueles que possuem o poder econômico ou político podem facilmente obter acesso aos jornalistas e são acessíveis a eles. Quanto àqueles que não têm poder, é mais difícil que se tornem fontes e sejam procurados pelos jornalistas. (Gans apud Wolf, 2005, p. 235) 


			As notícias, portanto, são construções elaboradas a partir da interpretação dos acontecimentos, feita pelos agentes “legítimos” do campo da mídia (os jornalistas). São histórias contadas pela narrativa jornalística, conforme demonstrou Gaye Tuchman (apud Traquina, 2003, p. 30). No entanto, a capacidade de agendamento da mídia não se resume apenas à definição do assunto na agenda pública. É importante observar os atributos ou as qualidades com que os candidatos e políticos serão retratados pelo noticiário (Traquina, 2003, p. 40). Os atributos com os quais a mídia apresenta um agente do campo político funcionam como argumentos marcantes para organizar e estruturar a imagem desse agente perante o público. 


			Assim, a função do agendamento tem, provavelmente, maior poder persuasivo na construção da imagem dos candidatos (image agenda-setting) do que no agendamento das questões que mereceriam atenção por parte do eleitorado (issue agenda-setting) (Traquina, 2003, p. 40). É o que pretendemos demonstrar aqui. Tanto a seleção das ocorrências que vão constituir a agenda noticiosa quanto os enquadramentos que serão utilizados para interpretar essas ocorrências são poderes relevantes da esfera da mídia, porque podem orientar a direção da opinião pública. Entendemos que as relações entre o campo jornalístico e o político não estão, necessariamente, associadas a padrões predeterminados de posicionamentos partidários ou de grupos em disputa numa eleição. No entanto, a construção do relato noticioso pode direcionar para determinados interesses em disputa com o objetivo de definir sentidos e posições na disputa eleitoral. Embora sejam dois campos distintos, com lógicas, dinâmicas e rotinas próprias, a compreensão dessa interação entre mídia e política é um elemento central à análise do funcionamento das disputas sociais e, no caso específico, eleitorais.


			As análises dos dados empíricos demonstram que a politização da temática do aborto sob o predomínio dos enquadramentos vinculados às estratégias político-eleitorais com viés moral e religioso resultou em constrangimentos aos candidatos no que se refere a compromissos necessários para avançar na definição de políticas públicas que enfrentem a prática clandestina do abortamento e suas consequências à saúde da mulher no Brasil. A tímida presença dos movimentos feministas e de posições em defesa do direito ao aborto e sua descriminalização, em contraponto à grande presença dos atores do campo religioso e político agindo como sujeitos definidores dos discursos e de posições hegemônicas contrárias ao aborto, é exemplo de uma narrativa construída pelo campo jornalístico legitimadora de constrangimentos estruturais de gênero. Os enquadramentos que o tema recebeu desde a internet até as páginas do noticiário impresso produziram um discurso posicionado e interessado, orientando uma opinião negativa sobre o aborto e aqueles queeventualmente defendessem sua descriminalização.


			









Capítulo 1 


			Mídia, política e o debate sobre a definição da agenda


			 


			1. Os meios de comunicação e a sociedade: um breve histórico


			Ao refletir sobre as origens da intrínseca presença da mídia nas sociedades modernas, é inevitável considerar que essa presença vem de muito tempo e acompanhou transformações estruturais e culturais ocorridas na passagem das sociedades medievais para a era moderna. A necessidade de informação é parte elementar da vida social (Albert; Terrou, 1990, p. 3), o desejo de conhecimento, a curiosidade sobre os acontecimentos, histórias e culturas desconhecidas sempre mobilizaram as sociedades em busca de novas formas de comunicação.


			 John Thompson (2002b) indica que houve um conjunto de “transformações institucionais” que provocaram mudanças nas práticas e atitudes das sociedades. O autor destaca quatro aspectos elementares para essas transformações: a emergência das sociedades modernas, com a transformação do sistema feudalista em modelo capitalista; a formação dos estados-nação como marco da passagem da Europa medieval para as sociedades modernas; as guerras, que produziram alterações políticas; e, por último, a concentração do poder militar e do “uso legítimo da força” nas mãos dos Estados nacionais (Thompson, 2002b, p. 47-48). Para além dos aspectos econômicos e políticos das mudanças que marcam a passagem do período medieval para o moderno, Thompson argumenta que o desenvolvimento das sociedades modernas se caracteriza, também, por uma mudança cultural. Seu enfoque central nessa abordagem trata das transformações “dos meios de produção e circulação das formas simbólicas no mundo social” como reveladores de uma “transformação cultural sistemática [...] em virtude de uma série de inovações técnicas associadas à invenção da impressão e [...] à codificação elétrica da informação” (Thompson, 2002b, p. 49). Essas mudanças e inovações técnicas transformaram a produção, a reprodução e a distribuição das formas simbólicas, as quais começaram a ocorrer em escala sem precedentes. Os modos de comunicação e interação social, assim como as relações de poder, transformaram-se de maneira profunda (Thompson, 2002b, p. 49). 


			 Já no século XV, com o advento da impressão em escala a partir da invenção da tipografia em 1438, o mundo conhece uma nova linguagem escrita que permitiu a reprodução e a difusão de manuscritos. Essa mudança organizou a notícia como uma “mercadoria” necessária para os reinados, a Igreja e os negociantes do século XVI (Albert; Terrou, 1990, p. 5). Podemos considerar que as folhas volantes impressas, como as gazetas, os pasquins e os libelos deram origem a três importantes funções reconhecidas como a origem do jornalismo: a informação sobre os fatos da atualidade, os relatos de pequenos eventos do dia a dia e a expressão de opiniões que se tornam periódicas a partir da criação dos almanaques em 1486 na França medieval (Albert; Terrou, 1990, p. 6).


			Associado aos ventos liberais que produziam grandes transformações políticas na virada do século XVII, o processo de modernização da imprensa esteve acompanhado pela severidade do controle político dos Estados monárquicos que se formavam. Ao mesmo tempo, a indústria da mídia crescia, gozando dos benefícios e privilégios provocados pela proximidade com o poder e pelo engajamento nas lutas políticas revolucionárias da virada dos séculos XVII e XVIII, sobretudo na França revolucionária, na Inglaterra, na Europa central e meridional e em províncias como os Estados Unidos, a partir de 1690, com a criação do The Public Occurrences (Albert; Terrou, 1990, p. 14). 


			Nesse contexto, a atividade jornalística vai se constituindo primeiro com os viajantes contadores de histórias que relatavam os acontecimentos nas feiras, mercados e cortes aristocráticas; depois com os editores de livros, mensageiros, administradores de correios, negociantes e diplomatas ou qualquer indivíduo que tivesse acesso fácil às informações que interessavam ao público da época. Esses indivíduos poderiam ser considerados precursores do que seria, séculos mais tarde, considerada a atividade jornalística (Kunczik, 2001, p. 22). Com a evolução tecnológica, o trabalho noticioso foi ganhando maior importância e impacto social. 


			A luta pela independência da imprensa dos poderes constituídos coincidiu com o pensamento democrático liberal nascente, que defendia “a liberdade dos homens contra o poder do Estado” (Thompson, 2002a, p. 324). Nesse grupo, estão pensadores liberais como Jeremy Bentham, James Mill e John Stuart Mill. Em seus escritos, defenderam a liberdade de imprensa como forma de expressão de uma diversidade de posições que permitiria formar uma opinião pública esclarecida e fiscalizadora do poder do Estado (Thompson, 2002a, p. 324). 


			Contudo, Thompson chama a atenção para os limites do conceito liberal tradicional da imprensa livre, ao considerar as transformações ocorridas na imprensa a partir do século XIX. A ideia da “liberdade de expressão”, presente num contexto de empresas privadas livres do poder de força do Estado, esbarra numa nova realidade presente nas sociedades democráticas ocidentais. Os limites à expressão plural de ideias estão não no poder repressivo do Estado, mas no crescimento desenfreado das indústrias de comunicação e dos interesses comerciais das empresas de comunicação (Thompson, 2002a, p. 326). 


			O surgimento da indústria editorial criou centros e redes que se baseavam na produção mercantil e, por isso, gozavam de relativa independência da Igreja e do Estado. Há uma importante contribuição da imprensa para a disseminação do protestantismo na difusão de obras clássicas e eruditas que espalharam novas ideias nas elites urbanas em formação e auxiliaram o fortalecimento das línguas nacionais (Thompson, 2002b, p. 58-61). Por outro lado, o desenvolvimento da imprensa e das publicações, ainda no século XVII1, estava interligado ao exercício do poder político: 


			As autoridades dos novos estados-nações fizeram uso ativo dos jornais para comunicar proclamações oficiais, mas elas, também, procuraram restringir ou suprimir a publicação de material supostamente herético ou perigoso. (Thompson, 2002a, p. 233)


			No final do século XIX e no início do século XX, o jornal tornou-se um produto de consumo corrente. A generalização da instrução, a democratização da vida política, a urbanização crescente, o desenvolvimento industrial, a formação das empresas privadas de comunicação, a ampliação do campo de informação, a massificação da venda de jornais, a evolução do mercado de informação e o advento das grandes cadeias de jornais europeus e americanos permitiram a popularização da imprensa de grande tiragem (Albert; Terrou, 1990, p. 53-54). A difusão de informação tornou-se tão intrínseca às sociedades contemporâneas que se fez impossível pensar na produção e na circulação das formas simbólicas modernas separadas das atividades da indústria da mídia (Thompson, 2002a, p. 219). O crescimento e a expansão das instituições midiáticas constituem um fenômeno das sociedades contemporâneas que cresceu acompanhando o desenvolvimento do capitalismo industrial (Thompson, 2002a, p. 220). 


			Ao longo do século XX ocorreu uma profunda transformação das empresas de comunicação, acompanhando o processo de modernização do sistema capitalista. Os grandes grupos de comunicação tornaram-se organizações econômicas de grande escala, dirigidas para a produção e difusão em massa de bens simbólicos. Eram estruturas monopolistas, dominadas por um número restrito de proprietários, vinculadas a regras altamente competitivas de acumulação do capital, que, pela dinâmica da competição e dos custos, restringiam ou eliminavam organizações de comunicação independentes que poderiam competir livremente umas com as outras e, em tese, garantir a expressão de um diversificado contingente de opiniões (Thompson, 2002a, p. 328). 


			Até aqui, pretendemos demonstrar que o processo evolutivo dos meios de comunicação esteve ligado ao processo de transformação social, política, econômica e tecnológica das sociedades modernas. É importante enfatizar, porém, o efeito simbólico da comunicação, entendendo a atividade simbólica como uma característica fundamental da vida nas sociedades contemporâneas. Os recursos utilizados para que o indivíduo possa construir seu universo de informações, os elementos que o orientam e o condicionam socialmente a determinados comportamentos e visões de mundo são formas de exercer poder, por meio de “instituições culturais” que transmitem informações. Essas instituições são definidas por Thompson como a igreja, a escola, ou a indústria da mídia (Thompson, 2002b, p. 25). 


			Compreender o desenvolvimento técnico dos processos comunicacionais é importante, mas é igualmente relevante entender essas transformações no contexto das trocas simbólicas. Novos intercâmbios e novas formas de relacionamento são produzidos, sendo os meios de comunicação parte mediadora e atuante dos acontecimentos relatados. A capacidade da mídia de produzir e transmitir informação, sugerir caminhos, induzir a uma crença ou a uma crítica, além de influenciar ações ou opiniões, confere um poder relevante a esse campo na nova ordem social. 


			2. Mídia, política e trocas simbólicas: o poder de transmitir valores


			Em seu estudo sobre a mídia e a modernidade, John Thompson (2002b) argumenta que o poder simbólico, necessário para manter a ordem e o controle sobre os indivíduos, foi sofrendo transformações ao longo dos séculos. A Igreja Católica Romana era a instituição central do poder simbólico na Europa medieval (Thompson, 2002b, p. 53). Com a fragmentação da autoridade religiosa, provocada pelo protestantismo no século XVI e o desenvolvimento das ciências (Astronomia, Botânica e Medicina), tanto o conhecimento como o sistema educacional tornaram-se mais autônomos em relação à Igreja. Nessa efervescência, o surgimento da indústria da mídia estabelece as bases para um novo poder simbólico (Thompson, 2002b, p. 54). 


			Essa nova esfera social estabeleceu relações ambivalentes com as instituições políticas dos Estados emergentes e com as instituições religiosas que reivindicavam autoridade sobre o exercício do poder simbólico e cultural. A indústria gráfica representou o surgimento de novos centros e redes de propagação de um conteúdo simbólico que, geralmente, escapava ao controle da Igreja e do Estado, mas que ambos procuravam usar em benefício próprio e, de tempos em tempos, suprimir (Thompson, 2002b, p. 54). 


			Ao longo do século XX, novas formas de comunicação foram aprimorando o processo de transmissão da informação. Além da imprensa escrita, meios eletrônicos como o rádio, o cinema, a televisão e, na virada para o século XXI, a internet, ampliaram de maneira considerável as formas de contato e estabeleceram novos parâmetros de convivência que diminuíram as distâncias e transcenderam os limites de espaço e tempo tradicionais. 


			Os meios de comunicação transformaram-se e revitalizaram as redes de trocas simbólicas, ampliando o alcance, diversificando as formas de contato e transformando a indústria da informação e do entretenimento num sistema estruturado, socialmente reconhecido, com valores e regras próprios e constitutivos de um poder simbólico relevante. A forte característica virtual do mundo moderno aprofunda a importância das instituições midiáticas nos processos de interação e influência social, que já se evidenciavam a partir do século XIX. Essa nova referência está muito mais vinculada ao tratamento e à repercussão que os acontecimentos recebem na cobertura da mídia do que ao tradicional contato direto, “face a face”, que marca os mais variados episódios da vida social. A “realidade” reconhecida, muitas vezes, é aquela retratada pela mídia, relegando a um segundo plano as informações recebidas a partir do contato direto, definido pelos limites da convivência do indivíduo com grupos diversos. 


			Com o crescimento da presença das instituições midiáticas nas sociedades contemporâneas, cresceu também seu poder e influência social. O que se observa atualmente é que episódios ou acontecimentos, para se tornarem de domínio público, submetem-se às formas de produção e reprodução de seu conteúdo pelos meios de comunicação. Há uma nova realidade, na qual a mídia ocupa um papel relevante na construção do que se torna “público”2 (Lima, 2006, p. 55). Esta é uma das distinções que caracterizam os meios de comunicação de massa em relação a outras formas de transmissão de bens simbólicos: a “produção institucionalizada e a difusão generalizada de bens simbólicos através da transmissão e do armazenamento da informação/comunicação” (Thompson, 2002a, p. 288).


			Thompson destaca ser necessário considerar a comunicação de massa3 nos termos da produção e da difusão do conteúdo acentuado pelo aspecto da mercantilização dessa transmissão. Ou seja, a comunicação de massa deve ser entendida como parte de um conjunto de instituições interessadas, de diferentes maneiras, na fixação, na reprodução e na comercialização da informação (Thompson, 2002a, p. 289).


			O autor também registra outras características dos meios de comunicação de massa: o distanciamento no espaço e no tempo, uma vez que o avanço tecnológico permite tratar de assuntos espacialmente distantes em um curto espaço de tempo; e a circulação pública das formas simbólicas produzidas para uma pluralidade de receptores (Thompson, 2002a, p. 291). O papel mediador da comunicação é outro elemento importante a ser considerado: as formas simbólicas são produzidas e transmitidas para audiências de forma unidirecional, do produtor ao receptor, o que dá um poder importante para os produtores desse bem simbólico. 


			Para refletir com mais profundidade sobre o significado da produção simbólica, é necessário recuperar aspectos apresentados por Pierre Bourdieu (2007) sobre o poder simbólico na produção de sentido e de construção do mundo social. Para o autor, os sistemas simbólicos exercem um poder de dominação “invisível” (Bourdieu, 2007, p. 8). Como instrumentos de conhecimento e comunicação no mundo, exercem poder porque são socialmente estruturados: o poder simbólico é um poder de construção da realidade que tende a estabelecer uma ordem, um sentido imediato de mundo (Bourdieu, 2007, p. 9). Sua importância está no fato de esse sistema atuar como instrumento da “integração social”: 


			[Os sistemas simbólicos] enquanto instrumentos de conhecimento e de comunicação [...] tornam possível o consensus acerca do sentido do mundo social que contribui fundamentalmente para a reprodução da ordem social; a integração lógica é a condição para a integração moral que organizam uma concepção homogênea. (Bourdieu, 2007, p. 10)


			Para Bourdieu, as relações de poder são sempre relações que dependem, na forma e no conteúdo, do poder material ou simbólico acumulado pelos agentes envolvidos nessas relações. Os sistemas simbólicos cumprem a função política de “imposição ou de legitimação da dominação”, o que contribui para a “domesticação” dos dominados numa percepção de mundo social de acordo com os interesses das classes ou frações de classe dominantes (Bourdieu, 2007, p. 11). A forma como as frações dominantes assentam seu poder é justamente o uso da produção simbólica para conferir legitimidade à sua dominação (Bourdieu, 2007, p. 12). O poder simbólico, pela capacidade de confirmar ou transformar uma visão de mundo, permite o equivalente ao que é obtido pela força (Bourdieu, 2007, p. 14). Ou seja, seu efeito de mobilização só é possível de ser exercido se for “reconhecido” e legitimado para essa função, ignorando seu caráter arbitrário de imposição de uma ideia sobre outras. 


			Essa capacidade de constituir um discurso que atende aos interesses de classes (ou grupos) dominantes 


			tende a impor a ordem estabelecida como natural por meio da imposição mascarada [...] de sistemas de classificação e de estruturas mentais objetivamente ajustadas às estruturas sociais. (Bourdieu, 2007, p. 14)


			O poder simbólico é “uma forma transformada de outras formas de poder”, porque transmuta e dissimula as relações de força em “relações de comunicação” que transformam diferentes espécies de capital em capital simbólico, produzindo efeitos reais de dominação através de relações de sentido, sem o efetivo uso da força, seja física ou econômica (Bourdieu, 2007, p. 15). 


			Muniz Sodré, ao discutir o avanço tecnológico no campo da comunicação e o novo modo de organização das sociedades plenamente industrializadas, sugere uma “aliança” do campo da comunicação com a economia de mercado, produzindo uma sociedade culturalmente globalizada e orientada pela doutrina do consumo, “com pretensões de substituir as formas representativas tradicionais” (Sodré, 1996, p. 8). 


			Na sociedade mediatizada, as instituições, as práticas sociais e culturais articulam-se diretamente com os meios de comunicação, de tal maneira que a mídia se torna progressivamente o lugar por excelência da produção do sentido, modificando a ontologia tradicional dos fatos sociais. (Sodré, 1996, p. 28)


			Pensadores e teóricos do campo da cultura e da linguagem discutem o papel da comunicação nas sociedades contemporâneas. No campo da teoria da cultura e dos sistemas de pensamento, Muniz Sodré destaca Foucault, Bernstein e Bourdieu como pensadores que indicam a linguagem como mecanismo simbólico determinante, ao lado da economia e dos processos de produção e reprodução sociais, colocando o campo da comunicação como elemento importante na abordagem teórica dos mecanismos simbólicos que “constituem a face mais visível desse capitalismo transnacional que redimensiona formas de comportamento e de percepção [de mundo]” (Sodré, 1996, p. 31). É nesse contexto que a esfera comunicacional adequa-se politicamente a perspectivas dominantes, exercendo seu poder através da construção de uma narrativa da realidade.


			É dessa perspectiva que entendemos a ligação entre o pensamento proposto por Sodré (1996) sobre o papel da comunicação como mecanismo simbólico de produção de sentidos e a discussão de Pierre Bourdieu em relação ao poder simbólico. Sodré afirma que a realidade do mercado neoliberal de consumo (em que a notícia torna-se, também, mercadoria, como já referimos anteriormente) 


			impõe progressivamente um código cultural assimilador de todas as atividades humanas, apoiado por uma rede complexa de tecnologias de produção e consumo de massa, onde desempenham papel de proa os meios de comunicação de massa. (Sodré, 1996, p. 49) 


			Essa característica das sociedades modernas, altamente tecnológicas, estruturadas em grandes redes empresariais de comunicação, revela a distância com o ideal “universalista” da comunicação, afirmativo dos direitos individuais da cidadania. A questão dos meios de comunicação de massa no novo modo de organização da sociedade é a de 


			assegurar lógicas contemporâneas de controle social sob as aparências de reestruturação dos laços humanos que se perdem ou se esvanecem. [...] A mídia tem exercido [...] o papel de mantenedora das aparências da consciência moral”, através de conteúdos presentes em noticiários, filmes e espetáculos, mesmo que com uma “roupagem moderna. (Sodré, 1996, p. 54)


			Nesse ponto, é interessante observar a crítica de Pierre Bourdieu à ideia do “consenso racional”. Em sua crítica a posições universalistas que não passam da “universalização de um caso particular”, Bourdieu explicita os limites do conceito de “esfera pública”, apresentado por Jürgen Habermas em sua Teoria do agir comunicativo (Habermas, 1987 apud Bourdieu, 2001, p. 309). Ao não reconhecer as condições desiguais econômicas e sociais entre os indivíduos, o conceito de representação da vida política de Habermas oculta essa desigualdade, desconsiderando a importância de avaliar as condições econômicas e sociais dos agentes para que seja possível instaurar uma deliberação pública adequada a um “consenso racional”, em que os interesses particulares em competição receberiam a mesma consideração, a partir de um modelo no qual os participantes dialogariam em igualdade e atribuindo peso equivalente aos outros, assim como ao seu próprio ponto de vista (Bourdieu, 2001, p. 80). Pierre Bourdieu entende que ao reduzir as relações de força política e de luta simbólica existentes na sociedade a “relações de comunicação” e de “diálogo argumentativo”, Habermas desconsidera que o poder simbólico se realiza quando as condições de acesso à esfera política envolvem fatores de discriminação (sexo, “raça”/etnia,instrução e rendimento) que limitam as oportunidades de acesso à posição tanto no campo político quanto na expressão de uma “opinião pública articulada” (Bourdieu, 2001, p. 82). 


			Nessa perspectiva, o campo da mídia constitui-se em “sujeito coletivo”, com a função “orgânica” de dar coerência ou homogeneidade a um grupo social dominante, demonstrando que as relações de comunicação são sempre relações de poder assimétricas que asseguram a dominação de um grupo, ou classe, sobre outros (Sodré, 1996, p. 73). No entanto, essas são relações de poder e dominação que possuem seus mecanismos de legitimação. Bourdieu argumenta que o poder simbólico só se exerce com a colaboração dos que lhe estão sujeitos, porque contribuem para construí-lo. Essa “submissão” e essa “cumplicidade” são o efeito dos “esquemas de percepção e de crenças” que tornam o indivíduo sensível a certas manifestações simbólicas, tais como as representações públicas de poder: “A crença política primordial constitui um ponto de vista particular, o dos dominantes, que se apresenta e se impõe como ponto de vista universal” (Bourdieu, 2001, p. 211).


			Numa perspectiva mais ampla da vida social, o poder se define a partir de uma relação assimétrica entre sujeitos. Em sua relação social, o poder atua como estrutura de regulamentação das relações diferenciais, isto é, em que uma noção é afirmada como positiva em oposição a outra, que é negada (Sodré, 1996, p. 62). No tema específico da mídia, Sodré ressalta o papel histórico que a imprensa foi assumindo em favor das liberdades civis, conquistando um espaço de representação do compromisso moral com o “interesse público” (grifo da autora). Em sua “luta contra os segredos do poder”, a imprensa foi assumindo progressivamente posições de poder, por sua capacidade de denunciar e publicizar segredos ou irregularidades promovidas pelo poder estatal. No entanto, a imprensa “jamais constituiu em nenhum país um bloco unitário a serviço de causas exclusivamente públicas” (Sodré, 1996, p. 68). As linhas editoriais sempre variaram de acordo com os interesses dos grupos econômicos ou políticos que apoiavam as empresas de comunicação. Por essa razão, existem diversos exemplos de que jornais podiam reforçar posições socialmente retrógradas ou servir a governos vinculados aos seus interesses de grupo. 


			Na medida em que se compreende a centralidade da mídia nas sociedades democráticas e nas relações de poder e dominação e seus circuitos de legitimação, é preciso considerar o papel central que os conceitos de habitus e campus nos oferecem para auxiliar a compreensão da mídia enquanto esfera definidora de valores sociais em constante disputa. Bourdieu rebela-se contra as classificações categóricas e herméticas da conceituação escolástica. Em seu livro O poder simbólico (2007), o autor reforça a noção de habitus para a capacidade criativa e inventiva do ambiente com o agente. O habitus “é um conhecimento adquirido” de um agente em ação. É o “lado ativo do conhecimento prático” que, segundo Bourdieu, a tradição materialista havia abandonado (Bourdieu, 2007, p. 61-62). Para ele, ao tratar da noção de habitus, é essencial “considerar o agente em sua verdade de operador prático de construção do objeto” e entender que nossas ações possuem o senso prático mais do que o cálculo racional e que o passado permanece presente e ativo nas disposições (Bourdieu, 2001, p. 78). Esse conceito auxilia a compreensão do papel ativo dos agentes vinculados aos meios de comunicação social na definição e na construção simbólica da realidade.


			 Já a noção de campo, definido como um espaço social de relações objetivas, com regras, “leis” e hierarquias fundamentais e autônomas, oferece a percepção teórica dessa estrutura como um espaço simbólico que confina seus agentes a um modus operandi, funcionando como um “microcosmo social” (Bourdieu, 2001, p. 120). O habitus específico de cada campo simbólico impõe aos novos participantes “um modo de pensamento específico de realidade” (Bourdieu, 2001, p. 121). Cada campo simbólico “é a institucionalização de um ponto de vista nas coisas e nos hábitos”. Bourdieu argumenta que, para fazer parte de um campo, o postulante deve trazer para o jogo um habitus compatível e, acima de tudo, “maleável e suscetível, [...] aberto à possibilidade de uma reestruturação” (Bourdieu, 2001, p. 121). No interior do campo é que se delimitam as cumplicidades e oposições, o espaço legítimo de discussões, a definição das regras e condutas, excluindo as tentativas “não previstas” que colocam em risco a própria existência do campo. A adesão e o engajamento a essas regras e valores são o que vai permitir ao agente estabelecer relações de concorrência e de conflito em busca de domínio, prestígio e poder no interior do campo, sem que, com isso, esteja em risco a essência constitutiva (doxa) do campo.


			O “privilégio” fundamentado na dominação do saber técnico e da experiência no exercício de uma atividade específica é uma forma de dominação que se estabelece pela afirmação de práticas e procedimentos em que apenas os “especialistas” podem exercer determinadas funções, porque possuem os atributos e o acesso aos meios que permitem cumprir tarefas que a outros não são permitidas. Esse princípio organiza os mecanismos internos à produção e à propagação das informações no campo da comunicação. Apesar de as transformações tecnológicas da comunicação permitirem um amplo acesso a informações no mundo moderno, a produção desse conteúdo deve ser exercida por aqueles que detêm o conhecimento das regras técnicas e, sobretudo, das estratégias presentes no jogo da luta pelo poder simbólico. O jornalista, no exercício de sua função, possui “poder sobre os instrumentos de grande difusão, o que lhe dá um poder sobre toda a espécie de capital simbólico” (Bourdieu, 2007, p. 189). 


			O “lado ativo” do conhecimento prático constrói e unifica uma realidade social, justamente porque utiliza “princípios organizadores socialmente construídos e adquiridos no curso de uma experiência social, situada e datada” (Bourdieu, 2001, p. 167). A compreensão sobre o que acontece no mundo se realiza, em grande medida, a partir dos elementos simbólicos produzidos pelos especialistas do campo da mídia. Essa dinâmica, inerente ao campo da mídia, de selecionar e dar visibilidade para os acontecimentos criou novas formas de ação e interação, transformando as relações na vida social e política das sociedades modernas. 
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